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cesso n.o 2096-DGRF), situada na freguesia e município
de Almodôvar, seja transferida para a Sociedade de Ges-
tão de Caça do Monte Beato, L.da, com o número de
pessoa colectiva 506858430 e sede na Rua de Serpa
Pinto, 12, 7700-081 Almodôvar.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 18 de Janeiro de 2007.

Portaria n.o 145/2007
de 30 de Janeiro

Pela Portaria n.o 844/2003, de 14 de Agosto, foi criada
a zona de caça municipal de Aguieiras (processo
n.o 3292-DGRF), situada nos municípios de Mirandela
e Vinhais, e transferida a sua gestão para a Junta de
Freguesia de Aguieiras, englobando vários prédios rús-
ticos sitos no município de Vinhais, com a área de 169 ha,
e no município de Mirandela, com a área de 1831 ha,
e não como referido na citada portaria, com a área
total de 2000 ha.

Veio agora a entidade titular da zona de caça acima
referida requerer a exclusão de alguns terrenos da
mesma.

Assim:
Com fundamento no disposto no n.o 2 do artigo 28.o

do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com a
redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro, manda o Governo,
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, que sejam excluídos da zona de caça muni-
cipal de Aguieiras (processo n.o 3292-DGRF) vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Rebordelo, município
de Vinhais, com a área de 169 ha, ficando a zona de
caça com a área de 1831 ha, conforme planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 18 de Janeiro de 2007.

Portaria n.o 146/2007

de 30 de Janeiro

Pela Portaria n.o 142/2006, de 20 de Fevereiro, foi
criada a zona de caça municipal de Martinlongo (pro-
cesso n.o 4242-DGRF), situada no município de Alcou-
tim, com a área de 650 ha, e transferida a sua gestão
para a Associação de Caçadores dos Medronhais.

Veio agora a entidade titular da zona de caça acima
referida requerer a exclusão de alguns terrenos da
mesma.

Assim:
Com fundamento no disposto no n.o 2 do artigo 28.o

do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com a
redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro, manda o Governo,
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, que sejam excluídos da presente zona de
caça vários prédios rústicos sitos na freguesia de Mar-
tinlongo, município de Alcoutim, com a área de 17 ha,
ficando a zona de caça com a área de 633 ha, conforme
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, o Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 18 de Janeiro de 2007.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.o 147/2007

de 30 de Janeiro

As alterações do contrato colectivo de trabalho entre
a ANCIPA — Associação Nacional de Comerciantes e
Industriais de Produtos Alimentares e a FESAHT —
Federação dos Sindicatos da Agricultura, Alimentação,
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Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal e outra (indús-
tria de batata frita, aperitivos e similares) publicadas
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 32,
de 29 de Agosto de 2006, abrangem as relações de tra-
balho entre empregadores fabricantes de batata frita,
aperitivos e similares e trabalhadores ao seu serviço,
uns e outros representados pelas associações que as
outorgaram.

A FESAHT requereu a extensão das alterações refe-
ridas às relações de trabalho entre empregadores e tra-
balhadores não representados pelas associações outor-
gantes e que, no território nacional, se dediquem à
mesma actividade.

Não foi possível proceder ao estudo do impacte da
extensão, com base no apuramento dos quadros de pes-
soal de 2004, em virtude de o apuramento utilizar um
elenco de categorias profissionais diferente do da con-
venção. No entanto, após actualização das retribuições
médias praticadas com o aumento médio das tabelas
salariais das convenções publicadas em 2005, verifi-
cou-se que no sector abrangido existem cerca de
1069 trabalhadores a tempo completo, com exclusão,
apenas, do residual (que inclui o ignorado), dos quais
84 (7,9%) auferem retribuições médias inferiores às da
convenção em percentagens que variam entre –0,2 e
–41,8, sendo que para 61 trabalhadores (5,7%), com
a categoria de escolhedor, a retribuição média é inferior
em cerca de 4,6% à da convenção.

A convenção actualiza ainda outras prestações de con-
teúdo pecuniário, como o subsídio da refeição no tra-
balho extraordinário, em 2,8%, o abono para falhas,
em 3,9%, os subsídios em caso de deslocação, entre
3,5% e 3,9%, e o subsídio de alimentação, em 3,6%
e 5,4%. Não se dispõe de dados estatísticos que per-
mitam avaliar o impacte destas prestações. Conside-
rando a finalidade da extensão e que as mesmas pres-
tações foram objecto de extensões anteriores, justifica-se
incluí-las na extensão.

Foi publicado aviso relativo à presente extensão no
Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 43, de
22 de Novembro de 2006, na sequência do qual o
SETAA — Sindicato da Agricultura, Alimentação e Flo-
restas deduziu oposição. Este Sindicato invocou a exis-
tência de regulamentação colectiva específica constante
do contrato colectivo celebrado com a ANCIPA e publi-
cado no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 30,
de 15 de Agosto de 2005 e de 15 de Agosto de 2006.
Considerando que o regulamento de extensão só pode
ser emitido na falta de instrumentos de regulamentação
colectiva de trabalho negociais, de acordo com o
artigo 3.o do Código do Trabalho, são excluídas do
âmbito da extensão as relações de trabalho em que sejam
parte trabalhadores filiados no sindicato oponente.

Atendendo a que a convenção regula diversas con-
dições de trabalho, procede-se à ressalva genérica de
cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos tra-
balhadores e as condições de concorrência entre as
empresas do sector de actividade abrangido pela con-
venção, a extensão assegura para a tabela salarial e para
as cláusulas de conteúdo pecuniário retroactividade
idêntica à da convenção. No entanto, as compensações
das despesas decorrentes de deslocações previstas nas
alíneas b) e c) do n.o 5 da cláusula 64.a não são objecto

de retroactividade, uma vez que se destinam a com-
pensar despesas já feitas para assegurar a prestação do
trabalho.

A extensão da convenção tem, no plano social, o efeito
de uniformizar as condições de trabalho dos trabalha-
dores e, no plano económico, o de aproximar as con-
dições de concorrência entre empresas do mesmo sector.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão
de convenções colectivas nas Regiões Autónomas com-
pete aos respectivos Governos Regionais, pelo que a
extensão apenas é aplicável no território do continente.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.o

1 — As condições de trabalho constantes das alte-
rações do contrato colectivo de trabalho entre a
ANCIPA — Associação Nacional de Comerciantes e
Industriais de Produtos Alimentares e a FESAHT —
Federação dos Sindicatos da Agricultura, Alimentação,
Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal e outra (indús-
tria de batata frita, aperitivos e similares), publicadas
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 32,
de 29 de Agosto de 2006, são estendidas, no território
do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados na associação de empregadores outorgante que
se dediquem ao fabrico de batata frita, aperitivos e simi-
lares e trabalhadores ao seu serviço das profissões e
categorias profissionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filia-
dos na associação de empregadores outorgante que exer-
çam a actividade económica referida na alínea anterior
e trabalhadores ao seu serviço das profissões e categorias
profissionais previstas na convenção não representados
pelas associações sindicais outorgantes.

2 — A presente portaria não se aplica aos trabalha-
dores filiados no SETAA — Sindicato da Agricultura,
Alimentação e Florestas.

3 — Não são objecto de extensão as cláusulas con-
trárias a normas legais imperativas.

Artigo 2.o

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

2 — A tabela salarial e as cláusulas de conteúdo pecu-
niário previstas na convenção produzem efeitos desde
1 de Janeiro de 2006.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade
podem ser satisfeitos em prestações mensais de igual
valor, com início no mês seguinte ao da entrada em
vigor da presente portaria, correspondendo cada pres-
tação a dois meses de retroactividade ou fracção e até
ao limite de seis.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 9 de Janeiro
de 2007.


